
Fic

 
As 
com
inst
Esta
ano

_____

 

 
1 -
 
O 
e 
sus
de
nu
am
ne
eco
dim
fina
em
me
(O
 
A 
inv
de 
mu
da 
eco
red
de
for
Un
im
dife
atr
 
Ne
a 
ge
dim
evo
O 
po
po
im
se
ind
da 
 
 
 

cha de 

Fichas de C
mpetitividad
titucional si
ado, aprese

os, e utiliza d
__________

 

Po

 
- O que é o A

Ambiente de
administra

stentabilidad
finindo a en
m determina

mbiente de ne
gativo no 
onómica de

mensões (re
anciamento, 

m comparaçã
enos favorá
CDE, 2008).

implementa
vestimento q

negócios às
undial nos an

formalizaçã
onómica. Q
dução dos 
finição das p

rmar um me
nião Europe
portância a
erenciarem 
racção de inv

este âmbito, 
fundamentaç
rais da actu

mensões do 
olução recen
ponto seguin
lítica pública
nto 3 associ
plementadas
rvem de bas

dicadores na
UE e o pont

Comp

Competitivid
e com a a
imilar e um
enta as prin
diversos ind
___________

olíticas

Ambiente de

e Negócios c
tivo que 

de e encer
nvolvente qu
ado país (B
egócios pode

desenvolv
esse país 
egulação d
 sistema fis
ão com out
áveis à atr
. 

ação de m
ue proporcio
s empresas 
nos 1990, e

ão de acordo
Quando este

custos de 
políticas nac
ercado com

eia, os país
a este tipo

entre si e 
vestimento (U

o presente t
ção económ
ual política p
ambiente de
nte de algun
nte apresenta
a para o am
a as principa
s às razões
se justificativ
acionais e c
to 5 conclui. 

petitivid

dade visam 
actuação do
 nível de d

ncipais med
dicadores e 
___________

s de Am

e Negócios?

consiste no c
enquadra 

rramento d
e uma empr
anco Mundi
e ter um efe
vimento da

se as su
e mercados
scal, justiça,
tras econom
racção de 

medidas fac
onem um me
ganhou relev
specialmente

os regionais 
es acordos 
transacção 

cionais é coo
mum, como 
ses tendem 
 de medid

serem com
UNCTAD, 19

texto pretend
mica e divulg
pública relat
e negócios, e
ns indicadore
a os fundam
mbiente de 
ais medidas 
s económic
va. O ponto

comparativos

 

dade   

ligar a situa
o Estado e
esenvolvim

didas de po
rankings in
__________

mbient

? 

contexto leg
a criação

e empresas
resa encontr
al, 2010a). 
ito positivo o
a actividad
uas diversa
s, acesso 
, etc.) forem

mias, mais o
investiment

cilitadoras d
elhor ambient
vância a níve
e no context
de integraçã
resultam n
e quando 

ordenada par
acontece n
a dar ma

das para s
mpetitivos n
999, p. 124). 

de apresenta
gar as linha
tiva às vária
e apresentar 
es nesta área
entos de um
negócios e 
recentement

cas que lhe
o 4 apresent
s com paíse

Dez 2010  

ação da Eco
e compará-l

mento aprox
lítica públic

nternacionai
___________

te de N

al 
o, 
s, 
ra 
O 

ou 
de 
as 
a 

m, 
ou 
to 

de 
te 
el 
to 

ão 
na 

a 
ra 
na 
ais 
se 
na 
  

ar 
as 
as 
a 
a. 

ma 
o 
te 
es 
ta 
es 

2 
Ne
 
As
de
pe
ec
pre
me
su
Bu
av
an
ne
ne
reg
pro
fisc
en
ref
ne
ma
fun
de
po
Pin
div
em
org
  
Es
atr
de
e 
pri
qu
qu
for
po
req
em
co
un
tod
de

 AMBI

onomia Por
la com país

ximado. Cad
ca implemen
is para uma 
___________

Negóci

– Razões 
egócios 

s característ
eterminadas 
elo Estado à 
onómica (qu
estado pelo
ercados. Est
a vez, em 

usiness Inde
aliação dest
ualmente p

egócios com 
egócio, licen
gisto de pro
otecção dos
cal, comérci
cerrar um n
flectir áreas

egócios co
acroeconómi
ncionamento
e apresentar 
or exemplo, 
nheiro Alves
versificado, 
mpresarial, p
ganizações i

sta multiplicid
ractividade 
ependente do

fornecedor 
vados tamb
e vão esta
er como con

rnecedores d
olíticas públic
quisitos lega

m custos para
ndições de
iformidade 

dos os 
esenvolvimen

IENTE 

rtuguesa na
ses que te

da ficha fun
ntadas em 
comparaçã
__________

ios em

de uma Po

icas do am
de três form
sociedade; a

ue por sua v
o Estado); e
tas três com
várias dime
ex, o relat
te tema que
publica, cla
base em de

nciamento, 
opriedades, 
s direitos d
o internacion
egócio. Ape

s relevantes
omo a e
ica, o nível 

o das institui
algumas lim
Hoyland, 20
, 2010), des
sendo utili

pelas admin
nternacionai

dade de fac
do ambien

o papel do E
de serviços
ém serem r
belecer com
ncorrentes q
de bens e se
cas têm um im
is e adminis
a as empres
e simplifica
de tratamen
procedimen

nto da activid

DE NE

as várias dim
enham um 
ndamenta a 
Portugal no

ão com outr
___________

m Portu

olítica de A

mbiente de 
mas: os serviç

a regulação 
vez também 
e o funcio

mponentes di
nsões. O E
tório mais 
e o Banco M
assifica o 
ez áreas: co

mercado 
acesso a f

dos investido
nal, sistema 

esar de este
s para o 
estabilidade 

de infra-es
ções (UNCT

mitações est
008, 2009, 
sperta um in
izado pela 
nistrações 
is e por inves

ctores não in
nte de neg
Estado enqua
s, apesar de
relevantes p
m os novos 
quer enquan
erviços. Nes
mpacto mais

strativos, que
sas, através 
ação, tran
nto dos inv
ntos nece
dade económ

EGÓCIO

mensões da
enquadram
intervençã

os anos últi
os países. 
___________

ugal 

Ambiente d

negócios sã
ços prestado
da actividad
é um serviç

namento do
videm-se, po

Ease of Doin
relevante n

Mundial (2010
ambiente d

omo iniciar u
de trabalh

financiament
ores, sistem
legal e com

e relatório nã
ambiente d

política 
struturas ou 
TAD, 1999),
tatísticas (ve
ou Oliveira 

nteresse mui
comunidad

públicas, po
stigadores. 

nvalida que 
gócios este
anto regulado
e os agente

pelas relaçõe
investidore

to clientes o
ste âmbito, a
s imediato no
e se traduze
da criação d
sparência 

vestidores e
essários a
mica.  

OS

a sua 
mento 

o do 
imos 

_____ 

de 

ão 
os 
de 
ço 
os 
or 
ng 
na 
0) 
de 
m 
o, 
o, 

ma 
mo 
ão 
de 
e 
o 
e 

er, 
e 
to 

de 
or 

a 
eja 
or 
es 
es 

es, 
ou 
as 
os 
m 

de 
e 

m 
ao 



 

Fic

 
 
 
Es
ass
pa
es
elim
em
 
A l
do 
Es
reg
efe
efic
act
du
em
do 
me
esc
Tu
ine
pe
se
bu
o l
ain
em
po
Es
im
inv
cre
 
Na
pe
nã
su
fav
flex
o b
acç
co
ext
sa
eco
 
Em
ev
reg
am
inv
a 
pro
po
de 
e 

cha de 

ste esforço 
sentar na c
ra o des
pecífica, cas
minação da 

mpresas. 

iteratura form
papel des

stado pode t
gulação da 
ectuadas d
ciente. No 
tividade eco
as abordage

m Pigou (193
interesse 

ercado. A se
cola da esco
llock (1967) 

eficiência ass
rspectiva de
r implementa
rocratas que
ugar, ou de 

nda que pod
mpresas insta

der e benefic
sta perspectiv
plementada 
vestimento e
escimento ec

as políticas d
rspectiva de
o se aplica 
bsídios ou 
vorecem algu
xibilização d
bem estar so
ção do Es
rrecção de fa
ternalidades
úde pública 
onómica. 

m termos 
idência sign
gulação exc

mbiente de n
vestidores so

um projec
ocessos exce
derão consti
novas emp
média dim

Compe

da Admin
criação de u
envolvimento
so este não 
carga admin

maliza e apre
incentivador 
ter se a pre

actividade 
de uma 

que se 
onómica, a 
ens principa

38), justifica a
público via 

egunda abord
olha pública 

ou Stigler (
sociada à re

e que a inte
ada de forma
e querem aum
políticos que

de ser “captu
aladas no m
ciando-as co
va mostra qu
correctamen

e, consequen
conómico.  

de simplifica
e “captura” d

no que se
à manute

umas empre
a legislação

ocial se, com
stado deixa
alhas de me
 negativas 
ou outra) r

empíricos, 
nificativa do
cessiva na a
negócios inf
obre os prove
to de inve
essivamente
ituir na prátic

presas, espec
mensão, lim

 

etitivid

nistração P
um enquadr
o de uma
exista, e na

nistrativa su

esenta evidê
r do investim
estação de 

económica
forma eco
refere à r
literatura b

ais. A prime
a regulação 
correcção d

dagem, dese
e por econo

(1971), realç
egulação ao 
ervenção do 
a a servir os 
mentar o pod
e querem se
urada” para 
ercado, dan

om as respec
ue se a regu
nte pode de
ntemente, o 

ação aqui co
da intervençã
e refere à c
enção de 
esas privada
o pode ser pr
m a sua impl
r de contr
rcado como 

(seguranç
resultantes 

a literatur
os efeitos 
actividade e
fluencia a pe
eitos e custo

estimento. N
e complexos
ca uma barre
cialmente as

mitando des

ade    D

Pública pod
ramento leg
a actividad
a redução o
portada pela

ência empíric
mento que 
serviços e 

a não forem
onomicament
egulação d

baseia-se em
eira, basead
com a defes
de falhas d
envolvida pe
omistas com
ça a potenci

apresentar 
Estado pod
interesses d

der ou mante
r reeleitos, o
benefício da
do-lhes maio
ctivas rendas
ulação não fo
esincentivar 
emprego e 

onsideradas 
ão do Estad
concessão d

rendas qu
s. Contudo, 
rejudicial par
ementação, 
ibuir para 
as relativas 

ça alimenta
do actividad

ra apresent
negativos d

económica. 
ercepção do
os associado
No caso d
, estes custo
eira à entrad
s de pequen
sta forma 

Dez 2010   

de 
al 

de 
ou 
as 

ca 
o 
a 
m 
te 
da 
m 
da 
sa 
de 
la 

mo 
al 
a 

de 
de 
er 
ou 
as 
or 
s. 
or 
o 
o 

a 
do 
de 
ue 
a 

ra 
a 
a 
a 

ar, 
de 

ta 
da 
O 
os 
os 
de 
os 
da 
na 

a 

co
me
inv
Gia
atr
res
ine
Du
ma
sis
20
(C
co
inc
em
ou
do
de
Ale
qu
em
reg
áre
ad
be
a l
es
qu
flu
reg
e o
ne
ac
Wa
inv
 
Os
ne
sim
se
inv
e 
20
têm
um
am
co
po
se
es
aju
(H
ap
am
últ

AMBIE

ntestabilidad
ercado e 
vestidores 
avazzi, 2001
ractividade d
sidentes, os
eficiente sã
unning (199
ais detalhad
stema legal 
005, na atrac
abral e Pinh
mércio inter

centivos fisc
mpresas (Dev

 sobre a pro
os investido
emonstram a
esina et al (
e usam info

m desenvol
gulação para
ea da conce
vocacia, Pag

eneficia os re
licença em p
tar da socie
e procedime
xos de inv
gulação do m
outros aspec

egócios com
tividade sind
asylenko, 19
vestimento.  

s resultados
ecessidade 
mplificarem p
rviços e à a

vestimento s
o crescime

010a). Mas a
m em acede
ma óptima 
mbiente de
operação en

ois só desta f
rviços públ
truturas, qu

ustado às
ausmann e

presenta as
mbiente de 
imos anos. 

ENTE D

de e o núm
proporciona
que nele 
1, Alesina et
de um país
s efeitos n
o confirmad
8) ou Bloni
dos, estudo
(Djankov et 
ção de IDE),
heiro, 2002)
nacional (Dj

cais e taxas
vereux and G
otecção dos 
res (Djanko
relevância d

2005) e Dja
ormação para
vimento, m
a a abertura
essão de lic
gliero (2005)

endimentos d
prejuízo dos 
edade. Hajko
entos regulat
vestimento. 
mercado lab
ctos relacion
mo menore
dical (Bellak e
993) têm tam

s apresenta
das ad

processos as
ctividade reg
eja facilitado
nto económ
dificuldade q

r a toda a inf
implement

 negócios 
ntre o Estado
forma é que 
licos (regra
alificações) 

necessid
 Rodrik, 20
 principais 
negócios to

DE NEG

mero de con
ando maior

operam (
t al, 2005). 
s para inve
negativos d
dos por C
igen (2005)

os sobre o
al, 2002a o

, funcioname
, sobre os c
ankov et al,
s de impos
Griffith, 1998
s direitos dos
ov et al, 
do ambiente

ankov et al (2
a países de

mostram os
a de novas e
cenças para
) conclui que
dos advogad

consumidor
ova et al (20
tórios simple
Finalmente,

boral (Djanko
nados com o
es custos 
et al, 2007, e

mbém um efe

ados tornam
dministraçõe
ssociados à 
guladora, de
o e a criação

mico promov
que os decis
formação ne
tação de 
s torna n
o e os resta
o fornecime

as, organiz
pode ser 

dades dos
006). O po

medidas 
omadas em 

GÓCIO

ncorrentes n
r lucro ao
Blanchard 
No âmbito d
estidores nã
da regulaçã

Caves (1996
. Em termo
s efeitos d

ou Buch et a
ento da justiç
custos com 
 2006), sob
to sobres a

8; Gorg, 2005
s credores o
2007, 2008

e de negócio
2002b, 2009
senvolvidos 

s custos d
empresas. N

a prática d
e a regulaçã

dos que detê
res e do bem
006) mostra
es facilitam o
 o nível d

ov et al, 2003
o ambiente d

laborais 
e Ondrich an

eito positivo n

m evidente 
es pública

prestação d
e forma que 
o de empreg
vidos (OCDE
sores público
ecessária pa

políticas d
necessária 
antes agente
ento de bens 
ações, infra
perfeitamen

s mercado
onto seguin

relativas a
Portugal no

OS

no 
os 
e 

da 
ão 
ão 
6), 
os 
do 
al, 
ça 
o 

re 
as 
5) 
ou 
8), 
os. 
9), 

e 
da 
Na 
de 
ão 
m 

m-
m 
os 
de 
3) 
de 

e 
nd 
no 

a 
as 
de 

o 
go 
E, 
os 
ra 
de 
a 

es, 
e 

a-
te 
os 
te 
ao 
os 



 
 

Fic

 
 
 
3 –
 
As
do 
Pro
Ad
Eu
no 
pre
en
de
eu
 
Po
vis
pro
coo
est
do
leg
co
obj
inte
do 
de 
(e.
ex
se
iss
da 
ad
 
As
ve
ou 
um
em
dife
cas
co
me
rel
inc
ob
alc
pa
ain
sim
en
aco
act
20
 
Em
me

cha de 

– Políticas p

s políticas pú
ambiente d

ograma de 
dministrativos
uropeia, 2007

âmbito da 
evê que, até
cargos ad
correntes 
ropeias.  

ortugal inicio
sando a sim
ograma Simp
ordenação c
tabelecido o
s encargos 

gais e regu
munitária qu
jectivo surge
ernacionais 
país, que re
maior sim

g., OCDE, 
igência das
rviços públic

so, da necess
redução o

ministrativa. 

s medidas de
rtentes princ
da eliminaç

m acto adm
mpresas de
erença entre
so, o acto ad
ntinua a ex
esmo acto de
evante no â

cumbe aos E
rigações leg

cançado com
ra o bom fu

nda uma t
mplificação 
quadramento
onteceu, por
tividade dos
07 (Decreto-

m termos g
edidas estão

Compe

públicas de 

úblicas orient
de negócios 
Acção para

s na Uniã
7), aprovado
Estratégia d

é 2012, seja
ministrativos
de legislaç

u a implem
mplificação a
plex (2006). 

com outros co
o compromis
administrativ

ulamentares 
ue incidem s
e na sequê
sobre as co
eferiam expl
plificação a

2008), e 
s empresas 
cos. O progr
sidade de ap
ou eliminaçã

e simplificaçã
cipais, conso
ção dos proc

ministrativo n
esenvolvam 
e as duas ve
dministrativo 
xistir, mas 
eixa de ser r
âmbito da f
Estados, e o
gais das e
m prejuízo 
uncionamen
terceira ver
mas se re
o legal quan
r exemplo, c
 “business a
-lei nº 375/20

genéricos, e
o directame

 

etitivid

ambiente de

tadas para a
estão enqu

a Redução d
ão Europeia
o pelo Cons
de Lisboa. E
am reduzidos
s para as
ção e reg

entação de 
administrativa

Com este p
omo o Legis
sso de redu
vos imposto
de origem 

sobre as em
ncia de algu
ondições de
icitamente a

administrativa
responder 
com a q

rama Simple
poiar as emp
ão dos cus

ão podem in
oante se trat
cedimentos 
necessário 

a sua a
rtentes é qu
torna-se ma
no segund

equerido. Es
função de re
o objectivo d
empresas nã
desta funçã
to dos merc
rtente que 

efere à cria
ndo este não
com a legisl
angels” imple
007, de 8 de 

estes dois 
ente relacion

ade    D

e negócios

a simplificaçã
uadradas pe
dos Encargo
a (Comissã
elho Europe

Este program
s em 25% o
s empresa
gulamentaçã

uma reform
a através d
programa (em
lar Melhor) fo
ção em 25%
s por norma

nacional o
mpresas. Est
uns relatório

atractividad
a necessidad
a nesta áre

à crescent
ualidade do

ex resulta, po
presas atravé
stos e carg

cidir em dua
ta da reduçã
associados 
para que a

actividade. 
e, no primeir

ais célere ma
o caso est

sta distinção 
egulação qu
de facilitar a
ão deve se

ão necessár
cados. Exist

não é d
ação de um
o existe, com
ação sobre 
ementada em
Novembro).

conjunto d
nadas com 

Dez 2010   

ão 
lo 

os 
ão 
eu 
ma 
os 
as 
ão 

ma 
do 
m 
foi 
% 
as 
ou 
te 
os 
de 
de 
ea 
te 
os 
or 
és 
ga 

as 
ão 
a 

as 
A 
ro 
as 
te 
é 

ue 
as 
er 
ria 
te 

de 
m 

mo 
a 
m 
. 

de 
o 

mo
ex
es
de
cu
da
os
me
les
reg
ne
en
red
ex
a 
sa
da
qu
ne
for
op
rec
tem
pre
se
 
Os
ca
pe
Po
na
ad
res
 
As
alg
ec
ce
co
do
sim
pro
fac
em
as
em
cu
me
inc
(e.
me
im

AMBIE

omento da in
x-ante ou ex
colha racion

eve seguir o
stos adminis

as duas opçõ
 momentos
ercados exis
sivas para 
gulação visa

egativos em
quadrando-s
dução de cu

x-post actua 
eliminação 

ncionatórias
a actividade 

ando a r
ecessária. A 
r mais efic
peracionais
centemente 
mpo e custo
eventiva ou
guir).  

s objectivos d
pacidade co

ela ineficient
ortugal mai
acionais e 

ministração 
sponsabilizáv

s medidas im
guns dos 
onómica e a
leridade na c
ntribui para 

os recursos
mplificação 
ocedimentos
cilita o de
mpresas nos
pectos são r

mpresas, esp
stos têm u
edidas para 
cluem o ma
.g. linhas P
ercado de t
plementada 

ENTE D

ncidência da 
x-post. Na p
nal sobre o
s critérios d
strativos para
ões (Kolstad
s de incidê
ste um efeit
a sociedade

a prevenir a 
m termos 
se, neste 
ustos e pro
no sentido c

de proce
como multa
por parte 

regulação 
opção que d

caz e apre
(as me

em Portug
os, e que se
 fiscalizado

das medidas
ompetitiva d
te regulação
s atractivo 

estrangeiro
pública 

vel perante a

mplementada
aspectos p

abordados n
constituição 

uma maior
s na soc
ou eliminaç

s administrat
esenvolvimen

mercados n
relevantes pa
pecialmente 
um peso r

melhorar o
ior acesso d

PME Investe
trabalho (ref
em 2008). 

DE NEG

 regulação d
perspectiva 
o momento 
de eficácia r
a a administ

d et al, 1990
ência da re
to dissuaso
e. No prim
ocorrência 
de bem-e

caso, as 
ocedimentos.
correctivo e d
edimentos 
as ou mesm
do agente 
ainda for 
deve predom

esentar me
edidas im

gal que visa
e enquadram
ora são ap

s são: limitar
das empresa
o dos merc

para os 
os; e pro

que 
as empresas

as responde
previstos p
no ponto ant

e liquidação
r eficiência 
ciedade po
ção de requ
tivos e custo
nto da ac
nacional e e
ara a compe
das PME, e

relativo sup
o ambiente 
das empres

e) ou a flex
forma do c

 

GÓCIO

dos mercado
do Estado, 
de regulaçã
relativa e do
tração públic
0). Em ambo
egulação do
or de prática
meiro caso, 

de resultado
estar socia
medidas d
 A regulaçã
deve conjuga
com acçõe

mo a proibiçã
prevaricado
considerad

minar é a qu
nores custo
mplementada
am reduzir 

m numa acçã
resentadas 

r as perdas d
as motivada
cados; torna

investidore
omover um
seja ma

s. 

em também 
ela literatur
erior. A maio

o de empresa
na afectaçã

ortuguesa. 
uisitos legai
os financeiro
ctividade da
externo. Este
etitividade da
em que este

perior. Outra
de negócio

as ao crédi
xibilização d
código labor

OS

os, 
a 

ão 
os 
ca 
os 
os 
as 
a 

os 
al, 
de 
ão 
ar 
es 
ão 
or, 
da 
ue 
os 
as 
o 

ão 
a 

de 
as 
ar 
es 

ma 
ais 

a 
ra 
or 
as 
ão 
A 
s, 
os 
as 
es 
as 
es 
as 
os 
to 

do 
ral 



 

 

Fic

 
 

Os
qu
Sim
(m
Eu
ad
em
rel
in 
Go
pa
Po
me
exa
ref
ind
 
4 –
 
Ac
inte
pa
co
mo
um
Es
da
pro
a 
pa
 
Um
se 
em
po
em
co
go
na 
pe
 
Na
Po
ten
an
na 
rel
pro
a e
As
res
e o
Po
pro
pro

cha de 

s efeitos de
alificadas c
mplex, pela 
odelo hola

uropeia para
ministrativos

m vigor), que
atório Makin
Portugal – 

overnment, r
ís, e da anál

ortugal (OCD
edidas de p
austiva, a 
flectida, pelo
dicadores a s

– Indicadore

ctualmente 
ernacionais 
íses relativa
mparada. O
ostram que, 
ma melhoria 
sta melhoria 
s políticas 
ocedimentos
execução d
ra as empres

ma das verte
à desmate

m anexo apr
rtuguês de s

mpresas. Est
m a média 
vernment di
zona euro)

las empresa

a edição de
ortugal encon
ndo subido 
terior. A evo
generalidad

atório vai 
ocedimentos
execução do

s melhores p
speito ao Pro
o 24º na re

ortugal melh
opriedade, o
ograma Cas

Compe

stas medida
como positi

aplicação d
andês refer
a identificar 
s impostos à
er na aprecia
ng life easy f
– Administra
realizado em
lise que efec

DE, 2010b). 
olítica públic
sua implem

o menos parc
seguir aprese

es de ambie

são public
em que a pe

amente ao se
Os indicador

tirando algu
no ambiente
resultou do
públicas no

s, do tempo e
dos actos a
sas.  

entes das me
rialização de
resenta a d
serviços on-l
tes valores 
da zona Eu

isponível on
) mas desfa

as (77% cont

e 2011 do 
ntra-se em 3
duas posiçõ

olução dos v
de dos indic

no sen
s, do tempo e
os actos ad
posições sã
ocesso de F
esolução jud
hora substan
o que se 
a Pronta, qu

 

etitivid

as de polític
vas, quer, 
do “Standar
renciado pe
e quantifica
s empresas 
ação da OC
for citizens a

ative Simplifi
m 2008 a pe
ctuou sobre a

Apesar da 
ca não ser 
mentação t
cialmente, n
entados. 

nte de negó

cados dive
erformance d
eu ambiente
res dos dive
mas excepçõ
e de negócio

o esforço rea
o sentido d
e do custo n
administrativ

elhorias intro
e processos
isponibilizaçã
line e a sua 
comparam 

uro no que 
n-line (100% 
avoravelment
ra 80,94% n

Ease of D
31º lugar (em
ões relativa
valores relat
cadores utiliz
tido da 

e do custo ne
ministrativos

ão o 21º lug
alência de u

dicial de disp
ncialmente 
explica parc
ue disponibi

ade    D

ca pública s
no caso 

d Cost Mod
ela Comiss

ar os encarg
pela legislaç
DE, através 
and business
fication and 
edido do nos
a regulação 
avaliação d
feita de for
enderá a 
a evolução d

ócios 

rsos relató
de um grupo
e de negócio
ersos relató
ões, se obse
os em Portu
alizado ao n
a redução 
ecessários p

vos obrigató

oduzidas ref
s. A informa
ão pelo Est
utilização pe
favoravelme

se refere ao
contra 77,3

te na utiliza
a zona Euro

Doing Busine
m 183 paíse
mente ao a
ivos a Portu
zados por e
redução d

ecessários p
s considerad
gar no que 
uma Socieda
puta comerc
no registo 
cialmente p
liza um balc

Dez 2010   

são 
do 

del” 
são 
gos 
ção 
do 

ses 
e-

sso 
em 
das 
rma 
ser 
dos 

órios 
o de 
os é 
órios 
erva 
ugal. 
nível 
dos 

para 
órios 

fere-
ação 
tado 
elas 
ente 
o e-
38% 
ação 
).  

ess 
es), 
ano 
ugal 
este 
dos 

para 
dos. 

diz 
ade, 
cial. 

de 
pelo 
cão 

ú
r

A
in
p
e
u
A
r
in
s
in
r
r
â
n
a

A
s
a
(
u
q
r
te
M
q
in
p
a
d
S
P
to
in
e
n
c
e

E
in
(
m
d
q
c
E
b
r
n
c

AMBIE

único onde 
elativas à co

As excepçõe
ndicadores r
processo de
entanto, o in
uma autoriza
As melhoria
equerem lic
ndustrial, ve
são reflectid
nformação d
ealidade. 
ecentemente

âmbito do Pr
numa efectiv
as empresas

Apesar das 
surgir num ra
a de outros p
49.º), Itália (

uma melhoria
quando comp
eside no fac
er sido com
Mundo, pelo 
que subira
nformação 
países da U
apontado co
de investime
Se exceptua
Portugal é o
odos os ou
ndicador rela
em que se 
número de p
custos neces
evitada uma 

Esta evoluçã
nternacionais
Banco Mun

metade dos
diminuiu na
qualidade re
cumprimento
Económica 
baixou no ra
esultado inf

nível da de
condições do

ENTE D

é possível r
ompra e vend

es a esta 
relativos ao p
 licenciame
dicador refe

ação para a 
as introduzid
cença prév
r Cerqueira 
das por es
disponibilizad
Em termo

e implemen
rograma Sim
a melhoria d
em Portuga

melhorias 
anking claram
países do su
(80.º) ou Gré
a substancia
parada com 
cto da introdu
mum à gran

que foram 
m nos ra
anexa com
E incluindo 
mo o princip

ento estrange
rmos o regi
 2º nos paí

utros fica e
ativo à cons
registaram 

procedimento
ssários para 
queda no ran

ão foi seme
s. No World
ndial, 2010b
s indicadore
a outra m
gulatória, na
 da lei. 
(Heritage F
anking entre
fluenciado p
espesa púb
o mercado de

DE NEG

realizar toda
da de imóvei

melhoria en
pagamento d

ento. Neste 
ere-se apena

construção d
das em ou
via (e.g. n
e Pinheiro A
ste indicad
da pelo rela
os gerais, 
ntadas, es

mplex, parec
do ambiente 
al.  

introduzidas
mente mais 
ul da Europa
récia (109.º),
al da classific

outros país
ução de refo
nde maioria
os que mais

rankings in
mpara Portug

Espanha, q
pal concorre
eiro (Ernst 
sto de prop
íses incluído
em 3º ou p
stituição de 

melhorias 
os, no núme

concluir o p
nking geral. 

elhante em 
dwide Gover
b), Portuga
es mas a 

metade, nom
a estabilidad
No índice 

Foundation, 
e 2009 e 20
pela baixa 
blica, dos i
e trabalho.  

 

GÓCIO

as as opera
is. 

ncontram-se 
de impostos 
último caso

as à obtençã
de um arma

utras áreas 
o licenciam
Alves, 2010)
or, podend

atório distorc
as med

pecialmente
cem ter resu

de negócio 

, e de Por
favorável do
a como Esp
, não se obs
cação portug
ses. A explic
ormas nesta 
 dos paíse
s melhorara
ternacionais
gal com q
ue é geralm

ente na capt
& Young, 2
riedade, em

os na tabela
pior. Mesmo
uma socied
significativas

ero de dias e
processo, nã

outros relat
rnance Indic
al melhorou 

sua pontu
meadamente
de política 

de Liber
2009), Por

010, sendo 
classificação
mpostos e 

4

OS

ações 

nos 
e ao 

o, no 
ão de 
azém. 

que 
mento 
) não 
do a 
cer a 
didas 
 no 

ultado 
para 

rtugal 
o que 
anha 
serva 

guesa 
cação 

área 
s do 
m os 
. A 
uatro 

mente 
tação 
010). 

m que 
a, em 
o no 
dade, 
s no 
e nos 
ão foi 

tórios 
cators 

em 
uação 
e na 
e no 

rdade 
rtugal 

este 
o ao 

das 



Fic

 
 
 

Fin
for
evo
aco
 
Es
esf
ca
alg
áre
pro
tem
inte
ne
pú
red
 
A 
ad
pe
em
em
info
qu
pre
leg
ad
me
ap
(20
dim
(no
sim
ad
sis
rel
 
5 –
 
O 
ess
inc
au
eco
rea
es
tra
pa
qu
po
co
ad
act
a 
de 

cha de 

nalmente, a 
r Growth (O
olução posit
ompanhada 

stes resultad
forço regista
minho a per

guns indicad
eas como 
ocessos de 
mpo assoc
ernacional 
cessária a i
blica que 
duzam os cu

implementa
ministrativa 
rcepção, m

mpresários p
mpresas mul
ormação bas
e, na percep
ejudicial para
gal, nomead
ministração 

ercado de 
resentada no
010), em q
minuição do
omeadament
mplificação 
ministração 

stema judic
evância ao f

– Conclusão

fomento de 
sencial pa
cluindo Inves
mentar a c
onomia po
alizado ao
pecialmente 
duziu-se na
ra as empre
e poderiam 
rtuguês enq
mo a abert
ministrativos
tividade, a tr
liberalização

redução o

Compe

informação 
OCDE, 2010

tiva registad
por melhoria

dos indiciam
ado nos últim
rcorrer no se
dores do am
o pagamen
licenciamen

ciado a o
ou o nível
mplementaç
simplifiquem

stos para as

ação de m
é ainda n

muitas vez
portugueses
tinacionais t
seada em in
pção destes 
a Portugal é 
damente o 

da justiça, 
trabalho. E
o inquérito re

que é desta
os encargos
te a níve
da interacç
fiscal e do 

ial, mas o
funcionamen

o 

um ambien
ra estimula

stimento Dire
competitivida
rtuguesa. O

o nível d
através 

a melhoria d
sas. A intenç
melhorar a

quanto localiz
tura de em
s necessár
ransparência
o dos merca
ou eliminaçã

 

etitivid

relativa ao 
0b) mostra t
da no caso
as nos outros

m que apes
mos anos pe
entido do me
mbiente de 
nto de imp
nto, os proc
operações 
 de despe

ção de medi
m os pro
s empresas.  

medidas de
necessária p
zes difere
, que os 
têm acerca 
nquéritos de 
executivos, 
o que se ref
cumpriment
 e a regul

Esta percep
ealizado pela
acada a ne
s e comple
l do IVA 

ção entre e
aumento d

onde não 
nto do merca

nte de negóc
ar novos 
ecto Estrange
ade e o c
O esforço 
das polític
do Progra

do ambiente
ção foi interv
 atractividad
zação para 
presas, os 
rios para 
a do enquadr
ados de serv
ão de custo

ade    D

relatório Go
também que

o português 
s países. 

sar do gran
rsiste ainda 
elhoramento

negócios. 
postos, algu
edimentos e
de comér

esa pública,
das de polít

ocedimentos 

e simplificaç
para alterar
nte da d
executivos 
de Portugal
opinião mos
o aspecto m
fere ao siste
to da lei e
amentação 
ção difere 
a Ernst &You
ecessidade 
exidade fisc

e IRC), 
empresas e
a eficiência 
é dada ta
do de trabalh

cios atractivo
investiment

eiro, de mod
crescimento 

recenteme
cas públic
ama Simpl
e de negóc
vir em variáv
de do merca
o investime
procedimen
o início 

ramento lega
viços. Exem
os e de ca

 

Dez 2010   

oing 
e a 

foi 

nde 
um 
de 

Em 
uns 
e o 
rcio 
, é 
tica 

e 

ção 
r a 
dos 
de 

. A 
stra 

mais 
ema 
e a 

do 
da 

ung 
da 

cais 
da 

e a 
do 

anta 
ho. 

o é 
tos, 

do a 
da 

ente 
cas, 
lex, 
cios 
veis 
ado 

ento 
ntos 

de 
al e 

mplo 
arga 

a
c
S
I

À
e
o
s
n
a
r
P
h
r

P
e
n
o
r
s
e
c
e
n
in

P
m
m
p
c
r
d
D
n
n
a
p

6

A
(
E

B
B

B
I

AMBIE

administrativa
como “Empr
Simplificada”
ndustrial ou 

À semelhanç
europeus, e
ocasiões, à e
substituição 
na fiscalizaçã
aposta na reg
iscos para o

Para que a 
haja suficient
equer recurs

Por outro la
efectuou refo
negócios ma
os estados m
espectivo am

se atractivos
económica. 
como conseq
em Portugal 
nos rankin
nternacionais

Por todos e
melhorar o a
mudar a perc
português, d
com espaço 
efere ao fun

do sistema le
Da mesma f
negócios com
nível de ec
alteradas no 
país. 

6 – Bibliogra

Alesina A., S
2005), Regu

European Ec

Banco Mund
Bank, Washin

Banco Mun
ndicators 20

ENTE D

a podem se
esa na hora
, o Regime 
a reforma lab

ça do que 
estas medi
eliminação de
por uma reg
ão da activid
gulação ex-p
o funcioname
fiscalização 

tes meios e 
sos e demora

do, Portuga
ormas no sen
is atractivo. A

membros da 
mbiente de n
s para o des
Esta “conco

quência que 
nem sempr

ngs aprese
s. 

stes motivos
ambiente de 
cepção exter
everá contin
para melhori
ncionamento
egal ou à sim
orma, outras
mo a estabil
onomia par
sentido de 

afia para con

S. Ardagna, G
ulation and 

conomic Asso

ial (2010a), 
ngton 

dial (2010b
10, World Ba

DE NEG

er observad
ra”, “Informa

de Exercíc
boral de 200

acontece em
das levara
e procedime

gulação a po
dade económ
post tem, no 
ento eficient
 funcione é
pessoal esp
a algum tem

al não foi o 
ntido de torn
A generalida
 UE, procur

negócios nac
senvolvimen
orrência” en
as melhoria

re se reflect
entados p

s, o esforço
negócios em

rna relativam
nuar. Existem
ria, nomeada
o da justiça,
mplicidade d
s condições 
idade macro

ralela poder
aumentar a

nsulta 

G. Nicoletti 
Investment

ociation 7(3)

Doing Busin

b), Worldwi
ank, Washin

GÓCIO

dos em med
ação Empres
cio da Activi
08.   

m outros pa
am, em m
ntos e respe

osteriori, bas
mica. Esta m
entanto, os 
e dos merca

é necessário
ecializado, o
po a alcança

único país
ar o ambien

ade dos país
raram melho
cional e torna
nto da activi
ntre países 
s implement
iram em sub

pelos relat

o no sentid
m Portugal, 

mente ao mer
m diversas á
amente no qu
 à transparê

do sistema f
do ambient

oeconómica 
rão também

atractividad

e F. Schaint
, Journal of
, pp 791-825

ness 2011, W

ide Govern
gton. 

OS

didas 
sarial 
dade 

aíses 
muitas 
ectiva 
eada 
maior 
seus 

ados. 
o que 
o que 
ar.  

 que 
te de 

ses, e 
orar o 
arem-
dade 
teve 

tadas 
bidas 
tórios 

o de 
e de 

rcado 
áreas 
ue se 
ência 
fiscal. 
te de 
ou o 

m ser 
de do 

tarelli 
f the 
5 

World 

nance 



 
 

Fic

 
 
 
Be
20
tax
Ce
Dis
 
Bla
Eff
La
 
Blo
Lite
 
Bu
an
for
lev
Bla
 
Ca
e o
De
Eu
Ba
 
Ca
Ec
Pre
 
Ce
Re
Pa
Es
De
 
Co
Re
Eu
 
De
an
of 
pp 
 
Dja
Lo
Th
Re
Ec
 
Dja
Sc
Jo
 

cha de 

ellak, Christia
07.Infrastruc

xes as determ
entral and E
scussion Pap

anchard, O. 
fects of Reg
bor Markets,

onigen, Bruc
erature on F

uch, Claudia 
d Farid Tou

reign direct in
vel data, Ec
ackwell Publ

abral, Célia C
o seu Impac
esenvolvimen
uropeu: Dete
anco de Portu

aves, Richar
conomic Ana
ess, Cambrid

erqueira, Pat
egulação de
apers 25, D
studos do Min
esenvolvimen

omissão Euro
edução dos 
uropeia, COM

evereux, Mich
d the locatio
US multinati
335-367 

ankov, Sime
pez-de-Silan

he Lex Mund
esearch Wor
conomic Rese

ankov, S., R
chleifer (2002
urnal of Econ

Compe

an, Markus L
cture endowm
minants of F
Eastern Eu
per 193 

e F. Giavaz
gulation and 
, NBER Wor

ce(2005). A
FDI Determin

M., Jorn Kl
bal (2005).D
nvestment: e
conomic Po
ishing. 

C. e Armando
cto sobre as 
nto Económ
erminantes e
ugal, Lisboa 

rd (1996).M
alysis, 2nd E
dge 

trícia e Rica
e Mercados 
Dezembro, G
nistério da E
nto, Lisboa (w

opeia (2007)
Encargos 

M(2007) 23 fi

hael P. and 
on of product
ionals, Journ

eon & Rafa
nes & Andre
di Project, Ha
king Papers 
earch. 

R. La Porta,
2b), The Reg
nomics, Feb

 

etitivid

Leibrecht and
ment and co

Foreign Direc
uropean Cou

zzi (2001), M
Deregulation
king Papers 

 Review of
ants, NBER 

leinert, Alexa
Determinants
evidence from
olicy, Januar

o Pinheiro (2
Empresas P

mico Portugu
e Políticas, C
 

ultinational 
Ed., Cambri

ardo Pinheiro
por Licenc

Gabinete de
Economia, da
www.gee.mi

). Programa 
Administrati

inal, Bruxela

Rachel Griffi
tion: evidenc
nal of Public 

ael La Port
ei Shleifer (2
arvard Institu
1951, Harva

 F. Lopez-d
gulation of E
ruary, pp. 1-

ade    D

d Joze Damij
orporate inco
ct Investmen
untries, LIC

Macroeconom
n in Goods a
nº 8120 

f the Empiri
WP nr. 1129

ander Lippo
s and effects
m German fir
ry, pp 53-1

2002). A Just
Portuguesas
uês no Espa
Conferência 

Enterprise a
idge Univers

o Alves (201
ciamento, G
e Estratégia
a Inovação e
n-economia.

de Acção p
vos na Un
s 

ith(1998).Tax
ce from a pa
Economics 

ta & Floren
2002a). Cou
ute of Econom
ard - Institute

de-Silanes e
Entry, Quarte
37 

Dez 2010   

jan, 
ome 
nt in 
COS 

mic 
and 

rical 
99 

oner 
s of 
irm-
10, 

tiça 
s, in 
aço 
do 

and 
rsity 

10). 
GEE 
a e 
e do 
.pt) 

para 
nião 

xes 
anel 
68, 

ncio 
urts: 
mic 
e of 

e A. 
erly 

D
L
(
9

D
(
P

D
(
F
3

D
A
W

D
S
2

D
E
I

E
P

G
C
K

H
K
e
E

H
C
u
fo

H
F

H
c
N
w

H
T
m

AMBIE

Djankov, Sim
Lopez-de-Sila
2003). "The R

9756, Nationa

Djankov, Sim
2006), Trad

Paper Series

Djankov, Sim
2007). Priv

Financial Eco
329, May. 

Djankov, Sim
Andrei Shleif
World, Journa

Djankov, Sim
Survey, The 
24(2):183-20

Dunning, Joh
Enterprise: 
nternational 

Ernst & Youn
Portuguese A

Gorg, Holge
California’? T
Kyklos 58, 4,

Hajkova, Dan
Kwang-Yeol
environment 
Economic De

Hausmann, R
Choose: I
unpublished 
or Internation

Heritage Fo
Freedom. Ne

Hoyland, B., 
careful whe
Norwegian M
www.ifiwatchn

Hoyland, B., 
Tyranny of In
manuscript 

ENTE D

meon & Ra
ane & And
Regulation of 
al Bureau of 

meon, Carolin
ding on Time

 nr. 3909 

meon &McLie
ate credit i
nomics, Else

meon, Oliver 
fer (2008), D
al of Political

meon (2009),
World Ban

3; doi:10.109

hn (1998), Lo
A Neglec

Business Stu

ng (2010). W
Attractivenes

r (2005). F
The Role of 

p. 519-35 

na, Giusepp
Yoo (

and FDI lo
epartment W

Ricardo, e Da
ndustrial 
working pap

nal Developm

oundation (2
ew York: Heri

Moene, K., 
en Doing 
Ministry of F
net.org/sites/if

Moene, K., 
nternational I

DE NEG

afael La Po
rei Shleifer 

f Labor," NBE
f Economic R

ne Freund an
e, Policy Re

esh, Caralee&
in 129 coun
evier, vol. 84

r Hart, Cara
Debt Enforce
l Economy, v

, The Regul
nk Research
93/wbro/lkp0

ocation and 
cted Factor
udies 29, 1, 

Wake up cal
ss Survey 20

Fancy a Sta
Easy Entry 

pe Nicoletti, 
(2006).Taxat
ocation in O

Working Pape

ani Rodrik (2
Policy as
per presente
ment, Harvar

2009). Inde
itage Founda

& Willumse
Business. 

Foreign Affai
ifiwatchnet.org

& Willumse
Index Ranki

GÓCIO

orta & Flore
& Juan B

ER Working P
Research, Inc

nd Cong S. P
esearch Wo

&Shleifer, An
ntries, Journa
4(2), pages 

lee McLiesh
ement around
vol. 116, no. 

lation of Ent
h Observer 
005 

the Multinat
r?, Journal
pp 45-66 

l, Ernst & Y
10. 

ay at the ‘H
and Exit for 

Laura Vartia
tion, Busi
OECD coun
rs Nº. 502 

2006), Doom
s Predicam
ed at the C
rd University

ex of Econ
ation. 

en, K. (2008
Report to 
rs (IFI watc
g)  

en, K. (2009)
ings, unpubli

OS

encio 
otero 

Papers 
c. 

Pham 
orking 

ndrei, 
al of 
299-

h and 
d the 
6 

try: A 
2009 

tional 
l of 

Young 

Hotel 
r FDI, 

a and 
iness 

ntries, 

ed to 
ment, 
enter 

y 

nomic 

). Be 
the 

chnet, 

).The 
ished 



 

 

Fic

 
 
 
 
 
 
Ins
Co
 
Ko
liab
sub
Ec
 
OC
Gr
 
OC
Pa
 
OC
Ju
 
Oli
(20
Inv
De
Mi
De
 
On
Inv
 
 

cha de 

stitute for Ma
ompetitivenes

olstad, C., T
bility for ha
bstitutes o

conomic Rev

CDE (2010a
rowth 2010, P

CDE (2010b)
aris 

CDE (2008), 
nho, Paris 

iveira, João
010). The E
vestment Lo
ezembro, Ga
nistério da

esenvolvimen

ndrich, J. an
vestment in 

Compe

anagement D
ss Yearbook

. Ulen, e G
arm vs. ex
or complem
iew, Vol. 80,

), Economic
Paris 

), Better Reg

 OECD Eco

 Zambujal 
Ease of Doin
ocation Dec
abinete de 

a Economia
nto, Lisboa (w

nd M. Wasyl
the United S

 

etitivid

Developmen
k 2010, Lausa

. Johnson (
x ante saf
ments?, T
 nº 4 

c Policy Refo

gulation in Eu

onomic Surve

e Ricardo 
ng Business
cisions, GE

Estratégia 
a, da Ino
www.gee.mi

enko (1993)
States: Issue

ade    D

t (2010), Wo
anne 

1990), Ex P
fety regulati
The Americ

orms Going 

urope: Portug

eys – Portug

Pinheiro Alv
s as a Tool 
E Papers
e Estudos 

ovação e 
n-economia.

).Foreign Dir
es, Magnitud

Dez 2010   

orld 

Post 
ion: 
can 

for 

gal, 

gal, 

ves 
for 
30, 
do 
do 

.pt) 

rect 
des, 

a
K

P
P
M
T

P
M

S
A

S
R
M

T
M
p

U
T
W
C

AMBIE

and Location
Kalamazoo, M

Pagliero, Ma
Professional 
Model of Lic
Torino 

Pigou, Arthu
MacMillan an

Simplex (20
Administrativ

Stigler, Geo
Regulation, 
Management

Tullock, Gord
Monopoly, an
pp. 224-232

UNCTAD (1
Trends and D
World Ec
Competitiven

ENTE D

n Choice of 
MI: Upjohn In

ario (2010), 
Licensing? 

censing, Ca

ur (1920), T
nd Co, Londr

006), Agênc
a, Lisboa; 

rge (1971), 
Bell Jour

t Sciences II 

don (1967), 
nd Theft, W

999).World 
Determinants
conomic 
ness Report 2

DE NEG

f New Manu
nstitute 

What is t
? Identificati
arlo Alberto 

The Econom
res. 

cia para a

 The Theo
rnal of E
pp. 3-21 

The Welfare
Western Econ

Investment 
s, UNCTAD, 
Forum (2
2010-2011, G

GÓCIO

ufacturing Pl

the Objectiv
ion of a S
Notebooks 

mics of We

a Moderniz

ory of Econ
Economics 

e Cost of Ta
nomic Journ

Report 199
New York 
2010), G
Geneva 

7

OS

lants. 

ve of 
Static 

106, 

lfare, 

zação 

nomic 
and 

ariffs, 
al V, 

98 – 

Global 



 
 

AMBIENTE DE NEGÓCIOS   Dez 2010                  Indicadores 

 

Portugal 
 

Quadro 1 - Principais Indicadores de Ambiente de Negócios (2006-2010) 
 

 
 

                      Quadro 2 - Principais Indicadores de E-Government (2003-2009)  

         

INDICADOR UN ANOS 

    2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Utilização do e-government pelas empresas % … 57 58 60 72 75 77 

E-government disponível on-line % 37 40 ... 60 90 … 100 

Fonte: eurostat         

 
 

INDICADOR UN ANOS

Constituição de uma Sociedade:
Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Procedimentos nº 8 7 6 6 6

Dias nº 8,00 7,00 6,00 6,00 6,00

Custo(% Rendimento Interno Bruto p capita) % 7,90 7,00 7,00 6,40 6,50

Processo de Licenciamento:
Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Procedimentos nº 20,00 20,00 21,00 19,00 19,00

Dias nº 327,00 327,00 328,00 287,00 272,00

Custo(% Rendimento Interno Bruto p capita) % 60,30 54,00 53,50 52,90 53,90

Registo de Propriedade:
Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Procedimentos nº 5,00 5,00 5,00 5,00 1

Dias nº 81 42 42 12 1

Custo (% do valor da propriedade) % 7,4 7,4 7,4 7,4 7,4

Resolução Judicial de Disputa Comercial:
Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Procedimentos nº 35 35 34 31 31

Dias nº 577 577 577 547 547

Custo em % da dívida % 14,2 14,2 14,2 13 13

Processo de Falência de uma Sociedade:
Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Anos nº 2 2 2 2 2

Custos em % do espólio % 9 9 9 9 9

Tx recuperação decorrente do processo cênt./$ 75 74 69,4 69,4 72,6

Pagamento de Impostos:
Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Pagamentos nº 8 8 8 8 8

Horas a dispender no pagamento nº 328 328 328 328 298

Total do imposto a pagar(% do lucro bruto) % 45,2 44,8 43,6 42,9 43,3

Exportação:
Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Documentos nº 4 4 4 4 4

Dias nº 16 16 16 16 16

Custos

por 

contentor 580 580 685 685 685

Importação:

Documentos nº 5 5 5 5 5

Dias nº 16 16 16 15 15

Custos

por 

contentor 994 994 999 999 999

Fonte: Doing Business 2011

Notas: (1) 175 economias; (2) 178 economias; (3) 181 economias; (4) 183 economias

73

27

2010 ( 4 )

59,00

111,00

31

24

21

61

35

18

27

2007 ( 2 ) 2008 ( 3 )

66

31

49

20

2009 ( 4 )

33,00 34,00 60,00

2006 ( 1)

38,00

115,00

98

128,00

79

112,00

65

73

33

34

21

111,00

52

80

19

25

22
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Comparações internacionais 
 

Figura 1 – Restrictiveness Index 

 
Fonte: Cálculos GEE com base no Going for Growth 2010 (O Índice de Restritividade resulta de uma média simples de três indicadores do 
relatório internacional Going for Growth 2010: Restrictiveness of economy-wide product market regulation, Restrictiveness of extent of severity 
of administrative regulation and Restrictiveness of regulatory burden on business procedures. O valor de cada um dos indicadores é atribuído 
segundo uma escala de índice de 0-6 do menos para o mais restritivo.) 

 

Figura 2 – Administrative Index 

 
Fonte: Cálculos GEE com base no Going for Growth 2010 (O Índice Administrativo resulta de uma média simples de quarto indicadores do 
relatório internacional Groing for Growth 2010: Administrative burdens on corporations and sole proprietor start-ups, Legal barriers to entry in 
industries, Complexity of administrative procedures and Barriers to foreign direct Investment. O valor de cada um dos indicadores é atribuído 
segundo uma escala de índice de 0-6 do menos para o mais restritivo.) 

 

Figura 3 – Regulation Index 

 
Fonte: Cálculos GEE com base no Going for Growth 2010 (O Índice de Regulação resulta de uma média simples de cinco indicadores do 
relatório internacional Going for Growth 2010: Sectoral regulation in Electricity sector, Sectoral regulation in Gas sector, Sectoral regulation in 
Telecommunications sector, Sectoral regulation in Retail sector and Sectoral regulation in Professional services. O valor de cada um dos 
indicadores é atribuído segundo uma escala de índice de 0-6 do menos para o mais restritivo.) 
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Quadro 3 - Principais Indicadores de Ambiente de Negócios (2010) 
 
 

 

INDICADOR UN       PAÍSES         
  

    Portugal Finlândia Irlanda França Espanha 

Constituição de uma Sociedade:     
Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking 

Procedimentos nº 6 

59 

3 

32 

4 

11 

5 

21 

10 

147 Dias nº 6 14 13 7 47 

Custo(% Rendimento Interno Bruto p capita) % 6,5 1,1 0,4 0,9 15.1 

Processo de Licenciamento:     
Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking 

Procedimentos nº 19 

111 

18 

55 

11 

38 

13 

19 

11 

49 Dias nº 272 66 192 137 233 

Custo(% Rendimento Interno Bruto p capita) %  53,9 134,2 57,8 23,6 47,4 

Registo de Propriedade:     
Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking 

Procedimentos nº 1 

31 

3 

26 

5 

78 

8 

142 

4 

54 Dias nº 1 14 38 59 18 

Custo (% do valor da propriedade) % 7,4 4 6,3 6,1 7,1 

Resolução Judicial de Disputa Comercial:     
Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking 

Procedimentos nº 31 

24 

32 

11 

20 

37 

29 

7 

39 

52 Dias nº 547 375 515 331 515 

Custo em % da dívida % 13 13,3 26,9 17,4 17,2 

Processo de Falência de uma Sociedade:     
Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking 

Anos nº 2 

21 

0,9 

6 

0,4 

9 

1,9 

44 

1 

19 Custos em % do espólio % 9 4 9 9 11 

Tx recuperação decorrente do processo  cênt./$ 72,6 89,4 87,4 45,2 76,3 

Pagamento de Impostos:     
Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking 

Pagamentos nº 8 

73 

8 

65 

9 

7 

7 

55 

8 

71 Horas a dispender no pagamento nº 298 243 76 132 197 

Total do imposto a pagar(% do lucro bruto) % 43,3 44,6 26,5 65,8 56,5 

Exportação:     
Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking 

Documentos nº 4 

27 

4 

6 

4 

23 

2 

26 

6 

54 

Dias nº 16 8 7 9 9 

Custos 
por 

contentor 685 540 1109 1078 1221 

Importação:             

Documentos nº 5 5 4 2 7 

Dias nº 15 8 12 11 10 

Custos 
por 

contentor 999 620 1121 1248 1221 

Fonte: Doing Business 2011 
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AMBIENTE DE NEGÓCIOS               Dez 2010                                 Rankings 

 

Portugal 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

Criação de 

empresas

Starting a 

Business

Processo de 

licenciamento 

de construção

Dealing with 

Construction 

Permits

Contratações e 

despedimentos

Employing 

Workers

Registo de 

propriedade

Registering 

Property

Obtenção de 

crédito

Getting 

Credit

Protecção 

dos 

investidores

Protecting 

Investors

Fiscalidade

Paying 

Taxes

Procedimen

tos 

alfandegário

s

Trading 

Across 

Borders

Cumprimen

to de 

contratos 

comerciais

Enforcing 

Contracts

31º 59º 111º 31º 89º 44º 73º 27º 24º

48º 60º 111º 171º 52º 87º 41º 80º 19º 25º

Fonte: Doing Business 2011 Rankings, Banco Mundial

Doing Business  2011

Facilidade em Fazer Negócios

Ease of Doing Business Rank

Encerramento de 

empresas/falências

Closing a Business

O índice “Facilidade em Fazer Negócios” baseia-se em dados que cobrem o período de Junho de 2009 a Junho de 2010. O título refere-se a 2010, uma vez que pretende reflectir o ambiente de negócios que um

empreendedor pode esperar encontrar naqule ano. Este índice é apresentado como um ranking  que compara 183 economias e incide em 10 áreas de negócios que podem ser afectadas por regulamentações em vigor.

2011 21º

2010 22º

Liberdade de 

negócio 

Business 

Freedom

Liberdade de 

comércio 

Trade freedom

Liberdade 

fiscal 

Fiscal freedom

Nível de 

despesa 

pública

Government 

size

Liberdade 

Monetária 

Monetary 

Freedom

Liberdade de 

Investimento 

Investment 

Freedom

Liberdade 

Financeira 

Monetary 

Freedom

Nível de 

corrupção

Freedom 

from 

corruption

Direitos 

Propriedade

Property 

rights

Liberdade 

de trabalho 

Labour 

Freedom

2010 62º 35º 25º 158º 157º 14º 34º 51º 32º 28º 168º

2009 53º

Fonte: 2010 Index of Economic Freedom, Heritage Foundation and Wall Street Journal

Dez liberdades económicas / Tem economic freedoms

Indice de Liberdade Económica 2010 / Index of Economic Freedom 2010

A definição de liberdade económica considerada para efeitos deste relatório abarca todas as liberdades e direitos de produção, distribuição, ou consumo de bens e serviços. O Índice de Liberdade Económica resulta de uma média

simples de 10 factores específicos de liberdade económica. A cada uma das 10 liberdades económicas é aplicada uma escala de 0 a 100, onde 100 representa a liberdade máxima, indicando a existência de um ambiente económico ou

de um conjunto de políticas mais conducentes à liberdade económica. Os dados de base do Índice de Liberdade Económica 2010 reportam-se a 30 de Junho de 2009. Considera 183 países.

Ranking mundial

World Ranking

Indice de liberdade 

económica 

Index of Economic 

Freedom

64,4

64,9

Rank

46

Geral
União 

Europeia
Geral ∆ 09/08 18

Portugal 32º 16º 6,0 35º -3 5,8 13

Fonte: TI Corruption Perceptions Index 2010, Transparency Internacional Fonte: World Economic Forum, Global Competitiveness Report 2010-2011

Start a business 

Portugal

Rank Rank

20092010

Score

O CPI mede a percepção do grau de corrupção sentido pelos agentes de negócios e analistas (residentes e não

residentes) dos diferentes países envolvidos no estudo, cujos dados são recolhidos em surveys levados a cabo por

outras entidades. As pontuações variam entre 10 (idóneo) e 0 (muito corrupto). O CPI 2010 é calculado usando dados

de 13 fontes oriundas de 11 instituições e considera 178 países.

O World Economic Forum estuda a competitividade das nações através da divulgação anual do

Global Competitiveness Report que incorpora um índice de competitividade, na base do qual

são construídos rankings de países (139 em 2010-2011). O Global Competitiveness Index é

constituído por 3 sub-índices, que integram 12 pilares no total.

Score

The Global Competitiveness Report 

(GCR) 2010-2011

Global Competitiveness Index (GCI)

GCI in EU 27

Corruption Perceptions Index (CPI) 2010

Fonte: Worlwide Governance Indicators (WGI), Banco Mundial 

Responsabilização 
Voice and Accountability 

Qualidade regulatória 
Regulatory Quality 

Estabilidade política e  
ausência de violência 
Political Stability and  
Absence of Violence 

Cumprimento da Lei 
Rule of Law 

Worldwide Governance Indicators - 2010 

Eficácia do Estado 
Government  
Effectiveness 

Controlo da Corrupção 
Control of Corruption 

2010 89,10 80,50 74,50 83,50 85,20 81,90 
83,70 82,10 80,70 

Este estudo mede seis dimensões de governança, não existindo um Índice agregado global de governança, mas seis dimensões agregadas, calculadas com base nas variáveis individuais, retiradas de 35 fontes de informação e 
construídas por 33 organizações diferentes, com recurso a inquéritos de percepção (“surveys”) e a "expert polls". Os resultados são apresentados sob a forma de ranking  em percentil, variando entre 0 e 100, sendo que valores mais 
elevados significam melhores resultados de qualidade de governança. Considera 213 países e 10 anos: 1996, 1998, 2000 e 2002 a 2009. 

2009 88,00 82,10 79,90 
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Portugal Rank

Ano

2010 73º

2009

2008

Fonte: European Payment Report 2009, Intrum Justitia Fonte: Paying Taxes 2011, Banco Mundial / Pricew aterhouseCoopers

183º

Rank

185º

184º

Ano reportado

Paying taxes é um relatório anual da Pricew aterhouseCoopers e do Banco

Mundial, que facilita a comparação directa dos sistemas tributários de um

conjunto de países, e ordena cada país de acordo com a sua relativa facilidade

de pagar impostos.

O relatório apresenta um ranking da facilidade de pagar impostos, baseando-se 

em 3 indicadores:

Passos: o número de pagamento de impostos; Tempo: o nº de horas

necessárias para as empresas cumprirem as obrigações relacionadas com

impostos; Custo: a taxa de Imposto total. Considera 183 países.

O European Payment Index evidencia o perigo de as empresas enfrentarem

graves dif iculdades financeiras ou comerciais devido à incapacidade de lidar com

prejuízos resultantes da não cobrança de valores a receber.

Os resultados são baseados em surveys escritos respondidos por milhares de

empresas de 25 países da Europa, realizados durante os meses de Janeiro a

Março de 2010.

2009

European Payment Index Ease of Paying Taxes  2011

UE27 Portugal

2010 28º

2009 28º

Fonte: Digital Economy Rankings 2010, Economist Intelligence Unit

Contexto legal

Legal environment

6,86

e-readiness  2010

e-readiness  ranking e-readiness score

Conectividade e 

infraestrutura tecnológica

Connectivity and 

technology infrastructure

Ambiente de negócios

Business environment

Ambiente social e Cultural

Social and cultural 

environment

Política e Visão 

governamental

Government policy and 

vision

Adopção por empresas 

e consumidores

Consumer and 

business adoption

6,10 6,68 6,97 6,55 7,238,00

O Digital Economy Rankings (anteriormente designado e-readiness)  mede a qualidade da infraestrutura em TIC de um país e a capacidade dos seus consumidores, empresas e governo em utilizá-as em seu benefício. Neste ranking  são  avaliados cerca de  100 

critérios, qualitativos e quantitativos, organizados em seis categorias que reflectem os temas principais do e-readiness e cujas pontuações variam entre 0 e 10 . Esta edição cobre 70 países.

8,35 7,40 7,106,90 5,40 6,64 7,33

Posição de Portugal nos rankings da UE no WCY e GCR

DIMENSÃO

Administraç

ão da 

Justiça

Segurança 

pessoal e 

propriedade 

privada

Eficiência 

quadro 

legal

Independên

cia judicial

Protecção 

da 

propriedade 

intelectual

23º 14º 21º 16º 16º

Decisõe

s 

governa

mentais

Transparê

ncia 

política 

governam

ental

Burocracia

Infraestrutu

ra de 

distribuição

14º 22º 14º 13º

Legislação 

sobre 

concorrênci

a

Facilidade 

em fazer 

negócios

Regulam

entação 

do 

trabalho

Transparê

ncia das 

instituiçõe

s 

f inanceira

s

Mercado de 

capitais

Proteccioni

smo

Concorrênci

a mercado 

local

15º 13º 22º 17º 13º 14º 17º

Nota: (*) nº de ordem em 24 países da UE, com exclusão de M alta, Chipre e Letónia; (**) nº de ordem na UE27

Fonte: IM D Internat ional, World Competit iveness Yearbook 2010  e World Economic Forum, Global Competit iveness Report 2010-2011

WCY 2010 (Executive Opinion Survey)(*) GCR 2010-2011(Executive Opinion Survey)(**)

Cumprimento da Lei
Evasão fiscal Economia paralela

20º 17º

Qualidade regulatória

Transparência da 

política governamental

18º

Eficácia do Estado

Adaptabilidade da 

política governamental
Infra-estrutura geral

16º 12º

Geral
União 

Europeia ∆ 07/06 Geral União Europeia

Portugal 7º 2º 41 43,8 48º 16º 31,3

Fonte: Brown University

Rank
Score

Rank
Score

Este ranking  mede o grau de desenvolvimento do Governo Electrónico em 198 países do mundo, através da análise de vários 

aspectos incluídos em sítios de internet governamentais dos países envolvidos. Considera 1.687 sítios de internet governamentais.

2007 2006

Annual Global e-Government Study, 2007

Portugal

Ano 

reportado
Score

2010 0,5787

Fonte: Global E-Governance Survey 2010, Nações Unidas

39º

O UNKB é uma ferramenta de benchmark que proporciona uma avaliação comparativa da capacidade dos

países em matéria de e-Government , definido como a capacidade ou aptidão do sector público para utilizar as

TIC com vista a congregar os serviços públicos e proporcionar ao público, informação de elevada qualidade e

ferramentas de comunicação efectiva que sirvam de suporte ao desenvolvimento humano - e o nível de e-

Participation - definido como a vontade do governo em utilizar as TIC para proporcionar ao público,

conhecimento de elevada qualidade e ferramentas de comunicação efectiva. Considera 192 países.

e-government index

Score

0,2714

Rank

e-participation index

e-Government  Readiness Knowledge Base (UNKB)
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